
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 686, DE 2015 

(Do Poder Executivo) 
 

MENSAGEM Nº 293/15 
AVISO Nº 343/15 – C. Civil 
 
Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de 
Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, no 
valor de R$ 9.820.639.868,00, para os fins que especifica, e dá outras 
providências; tendo parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância, urgência e imprevisibilidade das 
despesas; pela adequação financeira e orçamentária, e, no mérito, pela 
aprovação desta, pela rejeição das Emendas de nºs 1 e 5, nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão nº 14, de 2015. As Emendas de nºs 2, 3, 
4 e 6 foram inadmitidas. (relator: SEN. BENEDITO DE LIRA; e relator 
revisor DEP. WADSON RIBEIRO).  
 
 
 
DESPACHO: 
AO PLENÁRIO PARA LEITURA. PUBLIQUE-SE. 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 
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S U M Á R I O 
 
I – Medida Inicial 
 
II – Na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização: 

- Emendas apresentadas (6) 
- Parecer do relator 
- Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator 
- Parecer do relator adotado pela Comissão: 

- Projeto de Lei de Conversão nº 14/2015 
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MEDIDA PROVISÓRIA No 686, DE 30 DE JULHO DE 2015 

 

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério 

da Educação, de Encargos Financeiros da União e de 

Operações Oficiais de Crédito, no valor de 

R$ 9.820.639.868,00, para os fins que especifica, e 

dá outras providências. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, 

combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1o  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de 

Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00 

(nove bilhões, oitocentos e vinte milhões, seiscentos e trinta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais), 

para atender à programação constante do Anexo I. 

 

Art. 2o  Fica autorizada, para atender ao disposto no art. 32, § 1o, inciso I, da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a contratação da operação de crédito externa para 

financiamento do Projeto FX-2, a cargo do Ministério da Defesa, sem prejuízo da competência privativa 

do Senado Federal estabelecida no art. 52, caput, inciso V, da Constituição. 

 

Art. 3o  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 30 de julho de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MP-EM 75 E 109 MP-ABRE CRÉD EXTRAORDINÁRIO R$ 9.820.639.868,00 MEC(L6)
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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26290 - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira  
ANEXO I Crédito Extraordinário 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 
S 

F 

G 
N 

D 

R 

P 

M 
O 

D 

I 

U 

F 
T 

E 
VALOR 

2032 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 35.862.575 
  ATIVIDADES        
12 364 2032 20RN Avaliação da Educação Superior e da Pós-Graduação       35.862.575 

12 364 2032  20RN 6500 Avaliação da Educação Superior e da Pós-Graduação - Nacional (Crédito 
Extraordinário) 

      35.862.575 

   F 3 2 90 0 188 35.862.575 

TOTAL – FISCAL 35.862.575 
TOTAL – SEGURIDADE 0 
TOTAL - GERAL 35.862.575 
 

    
 

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União 
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda  
ANEXO I Crédito Extraordinário 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 

S 

F 

G 

N 

D 

R 

P 

M 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 
VALOR 

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 4.606.500.000 
  OPERAÇÕES ESPECIAIS        
28 846 0909 000K Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do 

Programa de Sustentação do Investimento e do Programa Emergencial de 

Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres Naturais (Leis nº 

12.096, de 2009, e nº 12.409, de 2011) 

      4.606.500.000 

28 846 0909  000K 6500 Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do Programa 

de Sustentação do Investimento e do Programa Emergencial de Reconstrução de 
Municípios Afetados por Desastres Naturais (Leis nº 12.096, de 2009, e nº 

12.409, de 2011) - Nacional (Crédito Extraordinário) 

      4.606.500.000 

   F 3 1 90 0 100 4.606.500.000 

TOTAL – FISCAL 4.606.500.000 
TOTAL – SEGURIDADE 0 
TOTAL - GERAL 4.606.500.000 
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ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito 
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES - Min. da 

Educação 
 

ANEXO I Crédito Extraordinário 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 

S 
F 

G 

N 
D 

R 

P 

M 

O 
D 

I 

U 

F 

T 
E 

VALOR 

0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 4.200.000.000 
  OPERAÇÕES ESPECIAIS        
12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil - FIES       4.200.000.000 

12 694 0902  00IG 6500 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito 

Extraordinário) 
      4.200.000.000 

   F 5 0 90 0 100 3.557.059.961 

   F 5 0 90 0 118 90.646.039 

   F 5 0 90 0 380 552.294.000 

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 400.000.000 
  OPERAÇÕES ESPECIAIS        
12 846 0909 00M2 Integralização de cotas do Fundo de Garantia de Operações de Crédito 

Educativo - FGEDUC 
      400.000.000 

12 846 0909  00M2 6500 Integralização de cotas do Fundo de Garantia de Operações de Crédito 

Educativo - FGEDUC - Nacional (Crédito Extraordinário) 
      400.000.000 

   F 5 2 90 0 380 400.000.000 

2109 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação 578.277.293 
  ATIVIDADES        
12 123 2109 20RZ Administração do Financiamento Estudantil - FIES       578.277.293 

12 123 2109  20RZ 6500 Administração do Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito 

Extraordinário) 
      578.277.293 

   F 3 2 90 0 100 578.277.293 

TOTAL – FISCAL 5.178.277.293 
TOTAL – SEGURIDADE 0 
TOTAL - GERAL 5.178.277.293 
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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação  
ANEXO II Crédito Extraordinário 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 
S 

F 

G 
N 

D 

R 

P 

M 
O 

D 

I 

U 

F 
T 

E 
VALOR 

2030 Educação Básica 578.277.293 
  ATIVIDADES        
12 368 2030 20RQ Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e 

Pedagógicos para Educação Básica 
      116.426.176 

12 368 2030  20RQ 0001 Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e 

Pedagógicos para Educação Básica - Nacional 
      116.426.176 

   F 3 2 90 0 100 116.426.176 

  PROJETOS        
12 368 2030 12KV Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares       461.851.117 

12 368 2030  12KV 0001 Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares - Nacional       461.851.117 

   F 4 3 30 0 100 150.000.000 

   F 4 3 40 0 100 311.851.117 

TOTAL – FISCAL 578.277.293 
TOTAL – SEGURIDADE 0 
TOTAL - GERAL 578.277.293 
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EM nº 00109/2015 MP 

  

Brasília, 29 de Julho de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar proposta de Medida Provisória que 

abre crédito extraordinário, no valor de R$ 9.820.639.868,00 (nove bilhões, oitocentos e vinte 

milhões, seiscentos e trinta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais), conforme discriminação a 

seguir: 

 R$ 1,00 

Discriminação Aplicação 
  

Ministério da Educação 35.862.575 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 35.862.575 
  

Encargos Financeiros da União 4.606.500.000 

Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 4.606.500.000 
  

Operações Oficiais de Crédito 5.178.277.293 

Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior/FIEES - Ministério da Educação 
5.178.277.293 

  

Total 9.820.639.868 

 

1. No Ministério da Educação, no âmbito do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, o crédito garantirá a aplicação do Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes - ENADE a cerca de 500 mil participantes que, junto com os demais 

exames, possibilitará alcançar um público total de aproximadamente 18 milhões. 

2. No que tange a Encargos Financeiros da União - EFU, os recursos viabilizarão o 

pagamento de subvenção econômica referente ao Programa de Sustentação do Investimento - PSI, a 

fim de atender às finalidades previstas na Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, tendo em vista 

a redução de dotação orçamentária durante a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária de 2015, 

PLOA-2015, no Congresso Nacional, e a necessidade de atualização monetária do repasse de 

valores devidos ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à 

Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. 

3. Em relação a Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES - Ministério da Educação, a medida 

garantirá a continuidade do financiamento a estudantes do ensino superior não gratuito, tendo em 

vista as novas operações contratadas no presente exercício e os aditamentos de renovações 

semestrais dos contratos formalizados até 31 de dezembro de 2014, bem como o atendimento de 

serviços administrativos que são prestados pelos agentes financeiros referentes a essa contratação. 

Ademais, há necessidade de aporte de recursos ao Fundo de Garantia de Operações de Crédito 

Educativo - FGEDUC para regularização do capital relativo a 2014 e outorga de garantias na 

contratação de aditamentos e financiamentos em 2015. 
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4. A relevância e a urgência do presente crédito justificam-se: 

a) no âmbito do INEP, pela impossibilidade da aplicação integral do ENADE, ficando 

prejudicada a aferição do desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, e as 

habilidades e competências em sua formação; 

b) no EFU, pela necessidade de atender despesas obrigatórias relacionadas ao PSI, uma 

vez que os repasses ao BNDES e à FINEP evitarão a descontinuidade do Programa; e 

c) no que diz respeito ao FIEES e FGEDUC, pela necessidade de cumprir com os 

aditamentos de renovação semestral e a contratação de novos financiamentos e com a 

regularização do capital e outorga de garantias para a contratação de aditamentos e 

financiamentos em 2015. A ausência ou redução desses instrumentos comprometeria a 

credibilidade da política de ampliação do acesso de jovens ao ensino superior, em face do 

não oferecimento de novas vagas ou da evasão desses estudantes das universidades. 

5. Esclarece-se que a proposição está em conformidade com o disposto no art. 62, 

combinado com o § 3º do art. 167, da Constituição. 

6. A presente proposta de Medida Provisória também autoriza a contratação de 

operação de crédito externa com vistas a permitir, no âmbito do Projeto FX-2, a cargo do Ministério 

da Defesa, a aquisição de 36 (trinta e seis) aeronaves novas de caça Gripen de múltiplo emprego, 

simuladores de voo, logística inicial relacionada e armamentos necessários à operação da aeronave, 

transferência de tecnologia necessária para a autonomia na operação e manutenção da frota durante 

seu ciclo de vida, capacitação do parque industrial aeroespacial brasileiro, domínio de tecnologias 

necessárias à produção de caça de 5ª geração, dotando o País de superioridade aérea sobre o seu 

território. 

7. A referida autorização visa atender ao disposto no art. 32, § 1º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sem prejuízo da competência privativa do Senado 

Federal, estabelecida no art. 52, caput, inciso V, da Constituição. 

8. A relevância e urgência da matéria justificam-se face ao esgotamento iminente do 

prazo previsto para assinatura contratual em condições financeiras favoráveis oferecidas pela 

contratada, a empresa sueca SAAB, por meio da agência governamental sueca SEK - The Swedish 

Export Credit Corporation. Destaque-se também que o Projeto FX-2 permitirá à Força Aérea 

Brasileira meios para o cumprimento de sua missão institucional de proteção e vigilância do espaço 

aéreo brasileiro. 

9. Nessas condições, tendo em vista a relevância e urgência das matérias, submeto à 

consideração de Vossa Excelência, em anexo, proposta de Medida Provisória, que visa efetivar a 

abertura do referido crédito extraordinário e autorizar a contratação da operação de crédito externa, 

no âmbito do Projeto FX-2. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Nelson Henrique Barbosa Filho 
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Mensagem no  293 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

 

 

 Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória no  686, de  30  de  julho  de 2015, que “Abre crédito 

extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de Encargos Financeiros da União e de 

Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00, para os fins que especifica, e 

dá outras providências”. 

 

 
Brasília,  30  de  julho  de 2015. 
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Aviso no  343 - C. Civil. 

 

Em  30  de  julho  de 2015. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador VICENTINHO ALVES 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Medida Provisória 

 

 

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual a Excelentíssima Senhora 

Presidenta da República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 

Provisória no 686, de 30 de  julho  de 2015, que “Abre crédito extraordinário, em favor do 

Ministério da Educação, de Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, 

no valor de R$ 9.820.639.868,00, para os fins que especifica, e dá outras providências”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

ALOIZIO MERCADANTE 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 

montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal;  
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VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 
Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de 
lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, 
dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como 
Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será 
proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por 
oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais 
cabíveis.  

 
Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 
 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos 
a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após 
a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 
de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 
decisão final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
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§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 167. São vedados:  
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 
determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 
disposto no § 4º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  
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VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 
por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 
para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 
art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º E permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, a e b, e II, 
para prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com 
esta. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos 
a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização 
legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

 
Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 

os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 
de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º. 
(Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
 

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Das Operações de Crédito 

 
Subseção I 

Da Contratação 
 
Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e 

condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive 
das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.  

§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de 
seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:  

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;  

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;  

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;  
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de 

crédito externo;  
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;  
VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.  
§ 2º As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei 

orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às 
suas especificidades.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso V do § 1º, considerar-se-á, em cada exercício 
financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de 
capital executadas, observado o seguinte:  

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de 
empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 
tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta 
ou indireta, do ônus deste;  

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por 
instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido 
das despesas de capital;  

III - (VETADO)  
§ 4º Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central 

do Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das 
dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão:  

I - encargos e condições de contratação;  
II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito e concessão de garantias.  
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§ 5º Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que 
importe na compensação automática de débitos e créditos.  

 
Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da 

Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir 
comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos.  

§ 1º A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será 
considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, 
vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros.  

§ 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 
consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.  

§ 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a 
reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3º do art. 23.  

§ 4º Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não 
atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 
3º do art. 32.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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CONGRESSO NACIONAL 

Medida Provisória nº 686, de 2015 

EMENDAS 

 Apresentadas perante a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização sobre a Medida Provisória nº 686, de 2015, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de Encargos Financeiros da União 
e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00 (nove bilhões, 
oitocentos e vinte milhões, seiscentos e trinta nove mil e oitocentos e sessenta e oito 
reais), para os fins que especifica, e dá outras providências.” 

Parlamentar Nº da Emenda 
Total por 

Parlamentar 

Senador Cristovam Buarque 6 1 

Deputado Giacobo 2, 3, 4 3 
Deputado Lobbe Neto 5 1 
Deputado Mendonça Filho 1 1 

Total de Emendas: 6 
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TEXTO 

O art. 2º da MPV nº 686 de 2015 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º Para atender ao disposto no art. 32, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, fica a União autorizada a contratar operação de crédito externa para financiamento 

do Projeto FX-2, a cargo do Ministério da Defesa, no valor total de até SEK 39.882.335.471,65 

(trinta e nove bilhões, oitocentos e oitenta e dois milhões, trezentos e trinta e cinco mil, 

quatrocentos e setenta e uma coroas suecas e sessenta e cinco centavos), acrescido do montante 

de até USD 245.325.000,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões, trezentos e vinte e cinco mil 

dólares dos Estados Unidos da América), com a agência de crédito à exportação sueca Swedish 

Export Credit Corporation -AB SEK (AS Svensk Exportkredit), nas condições aprovadas pelo 

Senado Federal com base no art. 52, caput, inciso V, da Constituição. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 2º da MPV nº 686/2015 visa atender ao disposto no art. 32, § 1°, inciso I, da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estipula que: 

“§ 1° O ente Interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 

órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o Interesse econômico e 

social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

I -existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 

orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;” 

No entanto, o texto proposto não fixa os valores envolvidos na operação, tampouco 

a exposição de motivos traz as condições do financiamento como o percentual da 

operação que está sendo financiado, prazo de carência, taxa de juros envolvida, 

cronograma de pagamento e garantias prestadas. 

A redação proposta configura-se em cheque em branco para o Poder Executivo ao 

não limitar valores nem o objeto do financiamento, uma vez que o conteúdo 

correspondente ao termo “Projeto FX-2” pode ser alterado pelo Poder Executivo elevando 

valores sem a anuência do Poder Legislativo. 

O texto proposto é uma forma de burlar o mandamento legal ao ocultar o que seria 

exatamente a operação de crédito pretendida. 

Emenda -00001  

Autor: Deputado Mendonça Filho (DEM/PE) 

19



 

Por esse motivo, proponho a alteração do art. 2º para incluir os valores da operação 

de crédito com base no texto da resolução aprovada pelo Senado Federal visando dar fiel 

cumprimento ao texto da LRF. 
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Emenda -00002 

Autor: 

TEXTO 

Inclua-se onde couber: 

Art. Os consumidores finais instalados em regiões abrangidas pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE, com unidades fabris em operação conectadas ao 

sistema de transmissão ou distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 

138kV (cento e trinta e oito mil quilovolts), tem direito à contratação de fornecimento de energia 

elétrica na forma definida nesteartigo. 

§1° As concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, deverão, a 

partir da publicação desta lei, aditar os contratos de fornecimento firmados com os consumidores 

finais de que trata o caput e que estiveram vigentes até 31 de dezembro de 2014, para vigorarem 

até 31 de dezembro de 2035, respeitando-se as mesmas condições estabelecidas nos contratos 

originais, incluindo preços, tarifas, critérios de reajuste e demais condições de fornecimento. 

§ 2º O montante de energia que será disponibilizado por cada concessionária geradora para 

atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, mediante a transformação 

das reservas contratuais de demanda em energia, considerando a operação de cada unidade 

consumidora com fator de carga unitário. 

§ 3° O montante de energia referido no §2º será composto pela garantia física hidráulica 

complementada por parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de potência de 

que trata o inciso 11 do § 1° do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, alocadas às 

distribuidoras pelas respectivas concessionárias de geração. 

§ 4° A garantia física hidráulica, a que se refere o §3°, corresponderá àquelas vinculadas aos 

empreendimentos de geração de energia hidrelétrica da concessionária geradora de serviço 

público em operação comercial em 1 ° de junho de 2014, além da parcela de garantia física de 

que trata o § 1 O do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 5° A parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o § 

4° deste artigo deverá considerar, além do montante necessário para o complemento da garantia 

física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% (cinco por cento) do montante 

destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco hidrológico.  

§ 6° Os contratos de fornecimento previstos neste artigo poderão ser rescindidos ou ter seus 

montantes reduzidos caso o consumidor prescinda da energia elétrica da concessionária de 

geração em decorrência da autoprodução de energia elétrica, compra de outro fornecedor ou 

Emenda -00002  

Autor: Deputado Giacobo (PR/PR) 
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desativação da sua unidade industrial, desde que manifestado com 18 (dezoito) meses de 

antecedência, ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das 

respectivas parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo. 

§7° Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou ter seus montantes 

contratuais reduzidos caso as concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob 

controle federal, tenham, respectivamente, suprimidas ou reduzidas quaisquer das parcelas 

consideradas no §3°. 

§ 8° Caberá à Aneel regulamentar os procedimentos de que tratam os §§ 2°, 3°, 4° e 5° deste 

artigo, no prazo máximo de 60 (sessenta dias) contados da publicação desta Lei.  

§ 9. Com vistas a assegurar o atendimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

alcançados por este artigo e garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessões, as usinas 

hidrelétricas, em operação comercial em 1° de junho de 2014, das respectivas concessionárias 

geradoras de seNiço público, inclusive as sob controle federal, terão seus prazos de concessão 

prorrogados nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a critério das concessionárias, 

não se destinando, excepcionalmente, as correspondentes garantias físicas vinculadas a esses 

contratos de fornecimento à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que 

trata o inciso II do § 1 ° do art. 1 ° da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda aditiva apresenta importante medida para manutenção de 

emprego e renda na Área da SUDENE, uma das áreas mais pobres e carentes do Brasil. 

Em virtude do cenário hidrológico adverso, os preços no mercado livre de energia 

aumentaram, impedindo que as empresas que possuem contratos celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público os substituam por outros com preços 

condizentes com a normalidade do setor elétrico. Entendemos, contudo, que são 

necessários ajustes para conferir maior efetividade à medida, considerando que o citado 

cenário adverso engloba também o polígono das secas -área de abrangência da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE (municípios do Estado do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 

Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo), cujo fornecimento de energia elétrica aos 

consumidores finais com unidades fabris em operação conectadas ao sistema de 

transmissão e distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 138kV 

denota-se essencial para, ao assegurar e preseNar a sua competitividade, manter esses 

consumidores e suas plantas industriais nessas regiões notadamente críticas, marcadas 

por múltiplas carências nas áreas social e econômica, ante sua relevância na geração de 
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trabalho, renda, tributos e diminuição das desigualdades regionais. Além da manutenção 

do emprego e Renda. 
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TEXTO 

Inclua-se onde couber: 

Art. A Centrais Elétricas Brasileiras SA -ELETROBRAS, por meio de suas subsidiarias, deverá, na 

forma definida neste artigo, firmar ou aditar, conforme o caso, contrato de fornecimento de energia 

elétrica com os consumidores finais instalados em regiões abrangidas pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE, com unidades fabris em operação conectadas ao 

sistema de transmissão ou distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 

138kV (cento e trinta e oito mil quilovolts). 

§1° O contrato de fornecimento de energia elétrica a que se refere o caput vigorará até 31 de 

dezembro de 2035, e terá como preço de energia inicial o mesmo obtido para a UHE São Manoel 

nº 2° Leilão de Energia A-5 realizado no ano de 2013. 

§2° Incumbe às subsidiárias da ELETROBRAS a que se refere o art. 2° da Lei 5.899 de 05 de 

julho de 1973, firmar os respectivos contratos de fornecimento de energia, observando-se as 

diretrizes estabelecidas neste artigo, podendo o consumidor final, com receita bruta anual de 

exportação superior a R$150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de reais), optar pelo reajuste 

anual vinculado ao IPCA ou à variação cambial, ficando, neste último caso, a ELETROBRAS 

autorizada a utilizar cotas de energia provenientes da ITAIPU para atendimento a estes 

consumidores. 

§3° O montante de energia que será disponibilizado por cada concessionária geradora para 

atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, mediante a transformação 

das reservas contratuais de demanda em energia, considerando a operação de cada unidade 

consumidora com fator de carga unitário. 

§4° O montante de energia de que trata o §3° deste artigo será composto pela garantia física 

hidráulica das cotas de energia da ITAIPU ou das cotas de garantia física de energia e de 

potência de que trata o inciso 11 do § 1° do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

alocadas às distribuidoras pelas respectivas concessionárias de geração. 

§ 5° A garantia física hidráulica, a que se refere o §4° deste artigo, corresponderá àquelas 

vinculadas aos empreendimentos de geração de energia hidrelétrica da concessionária geradora 

de serviço público em operação comercial em 1° de junho de 2014, da parcela de garantia física 

de que trata o §10 do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, além das cotas de energia 

de ITAIPU. 
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§ 6° A parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o 

§4° deste artigo deverá considerar, além do montante necessário para o complemento da garantia 

física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% (cinco por cento) do montante 

destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco hidrológico. 

§ 7º Os contratos de fornecimento previstos neste artigo poderão ser rescindidos ou ter seus 

montantes reduzidos caso o consumidor prescinda da energia elétrica da concessionária de 

geração em decorrência da autoprodução de energia elétrica, compra de outro fornecedor ou 

desativação da sua unidade industrial, desde que manifestado com 18 (dezoito) meses de 

antecedência, ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das 

respectivas parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 4°, 5° e 6º deste artigo. 

§ 8° Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou ter seus montantes 

contratuais reduzidos caso as concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob 

controle federal, tenham, respectivamente, suprimidas ou reduzidas quaisquer das parcelas 

consideradas no §4°. 

§ 9° Caberá à Aneel a definição dos procedimentos de que tratam os §§ 3°, 4°, 5° e 6° deste 

artigo em um máximo de 60 (sessenta dias) contados da publicação desta Lei.  

§ 10. Com vistas a assegurar o atendimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

alcançados por este artigo e garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessões, as usinas 

hidrelétricas, em operação comercial em 1° de junho de 2014, das respectivas concessionárias 

geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, terão seus prazos de concessão 

prorrogados nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a critério das concessionárias, 

não se destinando, excepcionalmente, as correspondentes garantias físicas vinculadas a esses 

contratos de fornecimento à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que 

trata o inciso II do § 1° do art. 1° da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda aditiva apresenta importante medida para manutenção de 

emprego e renda na Área da SUDENE, uma das áreas mais pobres e carentes do Brasil. 

Em virtude do cenário hidrológico adverso, os preços no mercado livre de energia 

aumentaram, impedindo que as empresas que possuem contratos celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público os substituam por outros com preços 

condizentes com a normalidade do setor elétrico. Entendemos, contudo, que são 

necessários ajustes para conferir maior efetividade à medida, considerando que o citado 

cenário adverso engloba também o polígono das secas -área de abrangência da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -SUDENE (municípios do Estado do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
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Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo), cujo fornecimento de energia elétrica aos 

consumidores finais com unidades fabris em operação conectadas ao sistema de 

transmissão e distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 138kV 

denota-se essencial para, ao assegurar e preservar a sua competitividade, manter esses 

consumidores e suas plantas industriais nessas regiões notadamente críticas, marcadas 

por múltiplas carências nas áreas social e econômica, ante sua relevância na geração de 

trabalho, renda, tributos e diminuição das desigualdades regionais. Além da manutenção 

do emprego e Renda.  

No que concerne às Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -ELETROBRÁS, a emenda 

observa os limites de sua competência institucional definida pela Lei nº 5.899, de 5 de 

julho de 1973, que dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da ITAIPU e dá 

outras providências, uma vez que a ELETROBRÁS configura órgão de coordenação 

técnica, financeira e administrativa do setor de energia elétrica, ao qual compete 

promover a construção e a respectiva operação, através de subsidiárias de âmbito 

regional, de centrais elétricas de interesse supra-estadual e de sistemas de transmissão 

em alta e extra-alta tensões, que visem a integração interestadual dos sistemas elétricos, 

bem como dos sistemas de transmissão destinados ao transporte da energia elétrica 

produzida em aproveitamentos energéticos binacionais.  

Quanto à contratação de reajuste vinculado à variação cambial, oportuno esclarecer 

que não há vedação legal para este tipo de contratação, desde que devidamente 

autorizada por lei federal, conforme estabelece o art. 6° da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 

1994. Neste caso, a emenda, ainda, pretende conferir autorização legal para esse tipo de 

contratação, notadamente essencial para se assegurar competitividade às empresas 

exportadoras, que tem na energia elétrica um dos seus principais insumos. 
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TEXTO 

Inclua-se onde couber: 

Art. Os consumidores finais instalados em regiões abrangidas pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste-SUDENE, com unidades fabris em operação conectadas ao 

sistema de transmissão e distribuição de energia elétrica com tensões iguais ou superiores a 

138kV (cento e trinta e oito mil quilovolts), independentemente de terem exercido ou não a opção 

prevista nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, tem direito à contratação de 

fornecimento de energia na forma definida neste artigo. 

§1° As concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, deverão, a 

partir da publicação desta lei, firmar, quando solicitado pelo consumidor final de que trata o caput, 

contrato de fornecimento, com vigência até 31 de dezembro de 2035, nas mesmas condições 

estabelecidas nos contratos de fornecimento descritos no art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio 

de 2009, incluindo tarifas, preços, critérios de reajuste e demais condições de fornecimento. 

§ 2° O montante de energia que será disponibilizado por cada concessionária geradora para 

atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, mediante a transformação 

das reservas contratuais de demanda em energia, considerando a operação de cada unidade 

consumidora com fator de carga unitário. 

§ 3° O montante de energia referido no §2º deste artigo será composto pela garantia física 

hidráulica complementada por parcela a ser retirada das cotas de garantia física de energia e de 

potência de que trata o inciso II do § 1° do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

alocadas às distribuidoras pelas respectivas concessionárias de geração. 

§ 4° A garantia física hidráulica, mencionada no §3° deste artigo corresponderá àquelas 

vinculadas aos empreendimentos de geração de energia hidrelétrica da concessionária geradora 

de serviço público em operação comercial em 1° de junho de 2014, além da parcela de garantia 

física de que trata o § 10 do art. 1° da Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 5° A parcela a ser retirada das cotas de garantia física hidráulica e de potência de que trata o § 

3° deste artigo deverá considerar, além do montante necessário para o complemento da garantia 

física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% (cinco por cento) do montante 

destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco hidrológico. 

§6º Os contratos de fornecimento previstos neste artigo poderão ser rescindidos ou ter seus 

montantes reduzidos caso o consumidor prescinda da energia elétrica da concessionária de 
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geração em decorrência da autoprodução de energia elétrica, compra de outro fornecedor ou 

desativação da sua unidade industrial, desde que manifestado com 18 (dezoito) meses de 

antecedência, ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das 

respectivas parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo. 

§ 7° Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou ter seus montantes 

contratuais reduzidos caso as concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob 

controle federal, tenham, respectivamente, suprimidas ou reduzidas quaisquer das parcelas 

consideradas no §3°. 

§ 8° Caberá à Aneel a regulamentação dos procedimentos de que tratam os §§ 2°, 3°, 4° e 5° 

deste artigo em um prazo máximo de 60 (sessenta dias) contados da publicação desta Lei.  

§ 9º Com vistas a assegurar o atendimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

alcançados por este artigo e garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessões, as usinas 

hidrelétricas, em operação comercial em 1° de junho de 2014, das respectivas concessionárias 

geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, tenham terão seus prazos de  

concessão prorrogados nos termos da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a critério das 

concessionárias, não se destinando excepcionalmente, as correspondentes garantias físicas 

vinculadas a esses contratos de fornecimento à alocação de cotas de  garantia física de energia e 

de potência de que trata o inciso II do § 1° do art. 1° da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§10 Na aplicação deste artigo, salvo as alterações necessárias para constituição dos contratos de 

conexão e uso dos  sistemas elétricos, as decorrentes de dispositivos legais supervenientes e as 

livremente pactuadas pelas partes, é vedada à concessionária e permissionárias introduzir 

unilateralmente nos contratos de fornecimento outras alterações. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda aditiva apresenta importante medida para manutenção de 

emprego e renda na Região Nordeste. Em virtude do cenário hidrológico adverso, os 

preços no mercado livre de energia aumentaram, impedindo que as empresas que 

possuem contratos celebrados entre concessionárias geradoras de serviço público os 

substituam por outros com preços condizentes com a normalidade do setor elétrico. 

Entendemos, contudo, que são necessários ajustes para conferir maior efetividade à 

medida, considerando que o citado cenário adverso engloba também o polígono das 

secas -área de abrangência da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -

SUDENE (municípios do Estado do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo), cujo 

fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais com unidades fabris em 
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operação conectadas ao sistema de transmissão e distribuição de energia elétrica com 

tensões iguais ou superiores a 138Kv denota-se essencial para, ao assegurar e preservar 

a sua competitividade, manter esses consumidores e suas plantas industriais nessas 

regiões notadamente críticas, marcadas por múltiplas carências nas áreas social e 

econômica, ante sua relevância na geração de trabalho, renda, tributos e diminuição das 

desigualdades regionais.  
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Texto 

Suprima-se do Anexo II da MPV nº 686, de 30/7/2015, a seguinte programação: 

Unidade Orçamentária: 26298 -Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Programa de Trabalho: 12.368.2030.20RQ.0001 

Ação/Subtítulo: Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e 
Pedagógicos para Educação Básica -Nacional 

Grupo de Despesa: 3 -ODC 

Modalidade de Aplicação: 90 

Fonte: 100 

Valor: 116.426.176,00 

Compensa-se a supressão do cancelamento na seguinte programação constante do 

Anexo I da MPV n° 686, de 30/7/2015:  

Unidade Orçamentária: 74902 -Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior/FIEES -Min. da Educaçao 

Programa de Trabalho: 12.123.2109.20RZ.6500 

Ação/Subtítulo: Administração do Financiamento Estudantil -FIES -Nacional 

Grupo de Despesa: 3 -ODC 

Modalidade de Aplicação: 90 

Fonte: 100 

Valor: 116.426.176,00 

JUSTlFICAÇÃO 

O Ministério da Educação já sofreu a reduçao de R$ 10,3 bilhões nas suas despesas 

discricionárias em razão do contingenciamento promovido pelo governo federal, na 

contramão da Pátria Educadora. Além disso, o Poder Executivo, por meio desta MP, 

reduz em R$ 116,4 milhões da Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais 

Didáticos e Pedagógicos dos alunos da rede pública de ensino. 

Entendemos que o governo faz uma escolha errada mais uma vez, quando em um 

cenário de crise econômica, em vez de reduzir os gastos com a administração dos seus 

programas, amplia significativamente esses gastos correntes. No ano passado, a 

administração da concessão do FIES foi de R$ 120,0 milhões, para um volume de R$ 
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12,1 bilhões de recursos destinados ao financiamento do ensino superior. Agora, com a 

presente MP, o governo eleva o montante para financiamento para R$ 17,0 bilhões e 

amplia o valor para administraçao do FIES para R$ 861 ,4 milhões, ou seja, para um 

crescimento de 40% na concessão de financiamento, o custo de administração é 

ampliado em mais de 400%! 

Nesse sentido, entendemos que devem ser preservados os recursos para o livro 

didático em detrimento do custo de administração do FIES, exigindo do governo federal 

uma administraçao mais eficiente em sua manutenção. 
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TEXTO 

Excluam-se as seguintes programações constantes do Anexo II -Programa de 

Trabalho (cancelamento): 

12.368.2030.20RQ.0001 -Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos 

e Pedagógicos para Educação Básica -Nacional, no valor de R$ 116.426.176,00; 

12.368.2030.12KV.0001 -Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares – 

Nacional, no valor de R$ 461.851.117,00. 

JUSTIFICAÇÃO 

A redução dos recursos orçamentários para investimentos na Educação Básica, 

proposto pela MP 686, de 30 de julho de 2015, vai de encontro ao projeto de 

fortalecimento da educação brasileira. No caso em questão, a referida MP 686 propõe o 

cancelamento de R$ de 578.277.273,00 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação Básica para gerar fonte de recursos para cobrir despesas com a Administração 

do Financiamento Estudantil.  

O cancelamento de recursos orçamentários da Ação 12.368.2030.12KV -

Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares, conforme proposto na MP 

686, trará prejuízos aos municípios, que contam com esses recursos para realizar a 

construção de quadras esportivas cobertas e a adequação e cobertura daquelas já 

existentes, em escolas públicas. Essa ação não pode ter seus recursos reduzidos, pois 

tem por finalidade propiciar à comunidade escolar melhores condições para a realização 

de atividades pedagógicas, recreativas, culturais e desportivas.  

Da mesma forma, o cancelamento de recursos da Ação 112.368.2030.20RQ -

Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e Pedagógicos para 

Educação Básica poderá trazer prejuízos aos alunos da rede pública, tendo em vista que 

tais recursos são destinados à aquisição e distribuição de livros, acervos bibliográficos, 

materiais didáticos, pedagógico e de referência e materiais complementares para o 

desenvolvimento educacional de crianças, adolescentes, jovens e adultos matriculados no 
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ensino básico público. Ademais, de acordo com a Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, 

em seus artigos 40 a 46, há exigência de indicação de fonte recursos tão somente para 

créditos suplementares e especiais. Portanto, no caso em questão é totalmente 

dispensável a indicação de fonte recursos para cobrir as despesas previstas na aludida 

MP 686. 
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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER Nº 57 DE 2015-CN 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre a Medida Provisória nº 676, de 30 
de julho de 2015, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da 
Educação, de Encargos Financeiros da 
União e de Operações Oficiais de Crédito, 
no valor de R$ 9.820.639.868,00 (nove 
bilhões, oitocentos e vinte milhões, 
seiscentos e trinta nove mil e oitocentos e 
sessenta e oito reais), para os fins que 
especifica, e dá outras providências.”. 

Relator: Senador Benedito de Lira 
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PARECER Nº 57     , DE 2015-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre a Medida 
Provisória nº 686, de 30 de julho de 2015, que 
“Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério da Educação, de Encargos 
Financeiros da União e de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00, para 
os fins que especifica, e dá outras providências”. 

Autor: Poder Executivo 
Relator: Senador Benedito de Lira 

1. Relatório

Com base no art. 62 da Constituição Federal, combinado com o § 3º do art. 167, 

a Presidente da República adotou e submeteu à apreciação do Congresso Nacional a 

Medida Provisória (MP) nº 686, de 30 de julho de 2015, que, em seu art. 1º, abre 

crédito extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de Encargos Financeiros da 

União e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00 (nove 

bilhões, oitocentos e vinte milhões, seiscentos e trinta e nove mil, oitocentos e sessenta 

e oito reais); e, no art. 2º, autoriza a contratação da operação de crédito para financiar o 

Projeto F-X2. 

Conforme o Anexo I da citada MP, o montante do crédito está distribuído da seguinte 

forma: 
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 R$ 35.862.575,00 (trinta e cinco milhões, oitocentos e sessenta e dois mil,

quinhentos e setenta e cinco reais) em favor da unidade orçamentária “26290 -

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP”,

na ação/subtítulo “20RN.6500 Avaliação da Educação Superior e da Pós-

Graduação – Nacional (Crédito Extraordinário)”;

 R$ 4.606.500.000,00 (quatro bilhões, seiscentos e seis milhões e quinhentos mil

reais) para a unidade orçamentária “71101 - Recursos sob Supervisão do

Ministério da Fazenda”, para a ação/subtítulo “000K.6500 Subvenção Econômica

em Operações de Financiamento no âmbito do Programa de Sustentação do

Investimento e do Programa Emergencial de Reconstrução de Municípios

Afetados por Desastres naturais (Leis nº 12.096, de 2009, e nº 12.409, de 2011) -

Nacional (Crédito Extraordinário)”; e

 R$ 5.178.277.293,00 (cinco bilhões, cento e setenta e oito milhões, duzentos e

setenta e sete mil, duzentos e noventa e três reais) para a unidade orçamentária

“74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do

Ensino Superior/FIEES - Min. da Educação”, sendo R$ 4.200.000.000,00 (quatro

bilhões e duzentos milhões de reais) para a ação/subtítulo “00IG.6500 Concessão

de Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito Extraordinário)”;

R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) para a ação/subtítulo

“00M2.6500 Integralização de Cotas do Fundo de Garantia de Operações de

Crédito Educativo - FGEDUC - Nacional (Crédito Extraordinário); e

R$ 578.277.293,00 (quinhentos e setenta e oito milhões, duzentos e setenta e

sete mil, duzentos e noventa e três reais) para a ação/subtítulo “20RZ.6500

Administração do Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito

Extraordinário)”.
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No Anexo II consta o cancelamento de programações do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE no valor global de R$ 578.277.293,00 (quinhentos e 

setenta e oito milhões, duzentos e setenta e sete mil, duzentos e noventa e três reais), sendo 

R$ 116.426.176,00 (cento e dezesseis milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, cento e setenta 

e seis reais) provenientes da ação/subtítulo “20RQ.0001 Produção, Aquisição e Distribuição de 

Livros e Materiais Didáticos e Pedagógicos para Educação Básica - Nacional”, e 

R$ 461.851.117,00 (quatrocentos e sessenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, 

cento e dezessete reais) da ação/subtítulo “12KV.0001 Implantação e Adequação de 

Estruturas Esportivas Escolares - Nacional”. 

Como já foi mencionado anteriormente, no art. 2º da MP nº 686/2015 consta a 

autorização para contratar a operação de crédito externa para financiamento do Projeto FX-2, 

a cargo do Ministério da Defesa. 

Na Exposição de Motivos (EM nº 109/2015 MP) informa-se que os recursos consignados 

ao INEP têm por intuito garantir a aplicação do Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes - ENADE a cerca de 500 mil estudantes. 

No caso da unidade orçamentária “71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da 

Fazenda”, assinala-se que o crédito viabilizará “o pagamento de subvenção econômica 

referente ao Programa de Sustentação do Investimento - PSI a fim de atender às finalidades 

previstas na Lei  nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, tendo em vista a redução de dotação 

orçamentária durante a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária de 2015, PLOA-2015, no 

Congresso Nacional, e a necessidade de atualização monetária do repasse de valores devidos 

ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à Financiadora de 

Estudos e Projetos - FINEP”. 

Já em relação à unidade orçamentária “74902 – Recursos sob Supervisão do Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES – Min. da Educação”, os recursos são 
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destinados para as seguintes finalidades: (a) assegurar a continuidade de acesso de 

estudantes ao ensino superior não gratuito, por meio do pagamento de novos financiamentos e 

da renovação de contratos já formalizados; (b) pagar as despesas com a administração do 

programa; e (c) aportar recursos ao Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo – 

FGEDUC, de modo que esse Fundo continue a prestar garantia aos contratos do FIES em 

2015. 

Quanto à autorização para abertura da contratação da operação de crédito externa para 

financiamento do Projeto FX-2, que tem por finalidade a aquisição de 36 (trinta e seis) 

aeronaves novas de caça Gripen, o Ministério do Planejamento esclarece que a “referida 

autorização visa atender ao disposto no art. 32, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, sem prejuízo da competência privativa do Senado Federal, estabelecida no 

art. 52, caput, inciso V, da Constituição”. 

Foram apresentadas 6 (seis) emendas à medida provisória em exame. 

É o relatório. 

2 Análise 

2.1 Constitucionalidade 

Da análise levada a efeito, constata-se que a Medida Provisória nº 686/2015 

atende aos preceitos constitucionais insertos nos arts. 62 e 167, § 3º, da Constituição, 

haja vista que as motivações e justificativas apresentadas na exposição de motivos que 

acompanha a medida provisória sob apreciação comprovam a urgência e a relevância 

de suplementar as ações orçamentárias constantes do crédito extraordinário em 

exame, bem como de conceder a autorização para contratar a operação de crédito 

mencionada. 
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2.2 Adequação Financeira e Orçamentária 

Quanto ao exame da compatibilidade e da adequação orçamentária e financeira, 

previsto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN, cabe registrar que a MP nº 

686/2015 está de acordo com as normas orçamentárias e financeiras vigentes, quais 

sejam: Lei nº 4.320/1964; Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000); Plano Plurianual 2012-2015 (Lei nº 12.593/2012); Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2015 (Lei nº 13.080/2015); e Lei Orçamentária para 2015 (Lei nº 

13.115/2015). 

A propósito, convém ressaltar que a Constituição Federal, conforme se deduz do 

disposto no inciso V do art. 167, não exige a indicação da origem dos recursos quando 

da abertura de crédito extraordinário. 

2.3 Atendimento do § 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN 

A exposição de motivos que acompanha a mensagem contém as informações 

necessárias para o entendimento das razões que motivaram a edição da medida 

provisória em apreciação. 

2.4 Mérito 

Quanto a esse aspecto, não há o que se questionar, pois as despesas 

relacionadas no crédito visam assegurar a continuidade e o aperfeiçoamento de 

importantes programas governamentais já em curso. Além disso, a autorização para 

contratar operação de crédito, em conjunto com a recém-aprovada Resolução nº 9, de 

5 de agosto de 2015, do Senado Federal, permitirá a assinatura do contrato do Projeto 

F-X2, de fundamental relevância para a soberania do Brasil. 
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2.5 Emendas 

Com relação às 6 (seis) emendas apresentadas, em que pese o indiscutível 

mérito das propostas oferecidas pelos nobres parlamentares, tivemos que indicar para 

inadmissão quatro delas, conforme consta no Anexo I: as de números 00002, 00003 e 

00004, que visam incluir matéria estranha ao tema tratado na MP nº 686/2015, o que 

colide com o estabelecido no § 4º do art. 4º da Resolução nº 1, de 2002-CN; e a 

emenda número 00006, por contrariar o art. 111 da Resolução nº 1/2006-CN. 

Além disso, optamos por rejeitar as emendas de números 00001 e 00005. No 

caso da emenda 00001, por considerar que seu objetivo já foi alcançado com a 

aprovação da supracitada Resolução nº 9, de 5 de agosto de 2015, do Senado Federal, 

que divulgou informações detalhadas sobre a operação de crédito em exame. No caso 

da emenda 00005, por entender que seu atendimento prejudicaria a suplementação 

das relevantes ações orçamentárias relacionadas no Anexo I do crédito extraordinário 

aberto. 

2.6 Técnica Legislativa 

Por fim, convém apontar que o texto da MP nº 686/2015 não menciona o “Anexo 

II – Programa de Trabalho (Cancelamento)” que acompanha e integra o crédito 

extraordinário editado. Para corrigir essa falha, apresentamos um projeto de lei de 

conversão que incorpora uma menção ao referido Anexo II no texto da lei. 

3 Voto 

Diante do exposto, o nosso voto é no sentido de que a Medida Provisória nº 686, 

de 30 de julho de 2015, atende aos preceitos constitucionais que devem orientar sua 

adoção, encontra-se adequada sob o ponto de vista financeiro e orçamentário, e no 

mérito, somos pela sua aprovação nos termos do projeto de lei de conversão 
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apresentado, que corrige a omissão encontrada no art. 1º, referente à ausência de 

menção ao Anexo II no texto da norma original. 

Sala da Comissão, em  de  de 2015. 

Senador Benedito de Lira 
Relator 
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Anexo I 
(Ao Parecer no  57      , de 2015-CN)

MP nº 686, de 2015 – Demonstrativo de que trata o art. 70, inciso III, alínea c, combinado com 
o § 1º do art. 146 da Resolução no 1, de 2006-CN 

(Emendas com Parecer pela Inadmissão) 

No Autor 
Unidade 

Orçamentária/ 
Texto 

Finalidade da emenda Parecer / Justificativa 

00002 Deputado 
Giacobo Texto da lei Incluir dispositivo 

incompatível com a matéria 
Pela inadmissão. Contraria o 
§ 4º do art. 4º da Res. nº
1/2002-CN 

00003 Deputado 
Giacobo Texto da lei Incluir dispositivo 

incompatível com a matéria 

Pela inadmissão. Contraria o 
§ 4º do art. 4º da Res. nº
1/2002-CN 

00004 Deputado 
Giacobo Texto da lei Incluir dispositivo 

incompatível com a matéria 

Pela inadmissão. Contraria o 
§ 4º do art. 4º da Res. nº
1/2002-CN 

00006 
Senador 

Cristovam 
Buarque 

26298 FNDE Suprimir valor do Anexo II - 
Cancelamento 

Pela inadmissão. Contraria o 
art. 111 da Res. nº 1/2006-CN 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº  , DE 2015 
(Proveniente da Medida Provisória nº 686, de 2015) 

Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério da Educação, de Encargos 
Financeiros da União e de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de R$ 9.820.639.868,00, para 
os fins que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de 

Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de 

R$ 9.820.639.868,00 (nove bilhões, oitocentos e vinte milhões, seiscentos e trinta e nove mil, 

oitocentos e sessenta e oito reais), para atender à programação constante do Anexo I. 

Parágrafo único. Parcela dos recursos necessários à abertura do crédito de que trata o 

art. 1º decorre de anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II 

desta Lei. 

Art. 2º Fica autorizada, para atender ao disposto no art. 32, § 1º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a contratação de operação de crédito externa 

para financiamento do Projeto FX-2, a cargo do Ministério da Defesa, sem prejuízo da 

competência privativa do Senado federal estabelecida no art. 52, caput, inciso V, da 

Constituição. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,     de    de 2015 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS 
E FISCALIZAÇÃO - CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de 
setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Senador BENEDITO 
DE LiRA, nos termos do Projeto de Lei de Conversão apresentado à Medida 
Provisória n° 686/2015-CN. Quanto às 6 (seis) emendas apresentadas, foram 
declaradas INADMITIDAS às de n°s 2, 3, 4 e 6, e REJEITADAS as demais. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, 
Presidente, Benedito de Lira, Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir 
Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecd, Segundo Vice-Presidente, Átila 
Uns, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Dani!o Forte, 
Domingos Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo 
Leal, lzalci, João Arruda, Lázaro Botelho, Leio Coimbra, Leonardo Monteiro, Niito Tatto, 
Nilton Capixaba, Orlando Silva, Pauio Pimenta, Pedro Fernandes, Professora Dorinha 
Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, 
Valtenir Pereira, Walter !hoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

:t}l 1 X1,;,(~,~, ·· 

Senadoraf{QSEi DE FREiTAS 
/Pre\sidente 

Senador BENEDITO DE L1'RA 
Relator 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 14, DE 2015 
(Proveniente da Medida Provisória n° 686, de 2015) 

Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério da Educação, de Encargos 
Financeiros da União e de Operações 
Oficiais de Crédito, no valor de R$ 
9.820.639.868,00, para os fins que 
especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Educação, de 
Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 
9.820.639.868,00 (nove bilhões, oitocentos e vinte milhões, seiscentos e trinta e nove mil, 
oitocentos e sessenta e oito reais), para atender à programação constante do Anexo i. 

Parágrafo único. Parcela dos recursos necessários à abertura do crédito de que trata o 
art. 1 o decorre de anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo 
li desta Lei. 

Art. 2° Fica autorizada, para atender ao disposto no art. 32, § 1°, inciso I, da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a contratação de operação de crédito externa 
para financiamento do Projeto FX-2, a cargo do Ministério da Defesa, sem prejuízo da 
competência privativa do Senado federal estabelecida no art. 52, caput, inciso V, da 
Constituição. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

/, ~alaga Comissão, em 
'-_~:-:~ /..-.,.,_,_~-/r"' ., 

. .;1~)'{';.(/j);>;~::. // 
Senador,~ ROSE DE FREITAS 

/ Pre§idente 

Senador BENEDITO DE LIRA 
Relator 

de setembro de 2015. 
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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26290 - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 
S 
F

G 
N 
D

R 
P 

M 
O 
D

I 
U 

F 
T 
E

VALOR 
2032 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 35.862.575

  ATIVIDADES       
12 364 2032 20RN Avaliação da Educação Superior e da Pós-Graduação       35.862.575

12 364 2032  20RN 6500 Avaliação da Educação Superior e da Pós-Graduação - Nacional (Crédito 
Extraordinário)

      35.862.575

   F 3 2 90 0 188 35.862.575

TOTAL – FISCAL 35.862.575
TOTAL – SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 35.862.575
 
    
ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União 
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda

ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 
S 
F

G 
N 
D

R 
P 

M 
O 
D

I 
U 

F 
T 
E

VALOR 
0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 4.606.500.000

  OPERAÇÕES ESPECIAIS       
28 846 0909 000K Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do

Programa de Sustentação do Investimento e do Programa Emergencial de
Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres Naturais (Leis nº
12.096, de 2009, e nº 12.409, de 2011)

      4.606.500.000

28 846 0909  000K 6500 Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do Programa
de Sustentação do Investimento e do Programa Emergencial de Reconstrução de
Municípios Afetados por Desastres Naturais (Leis nº 12.096, de 2009, e nº 
12.409, de 2011) - Nacional (Crédito Extraordinário)

      4.606.500.000

   F 3 1 90 0 100 4.606.500.000

TOTAL – FISCAL 4.606.500.000
TOTAL – SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 4.606.500.000
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ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito 
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES - Min. da 
Educação 
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 
S 
F

G 
N 
D

R 
P 

M 
O 
D

I 
U 

F 
T 
E

VALOR 
0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 4.200.000.000

  OPERAÇÕES ESPECIAIS       
12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil - FIES       4.200.000.000

12 694 0902  00IG 6500 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito
Extraordinário)

      4.200.000.000

   F 5 0 90 0 100 3.557.059.961

   F 5 0 90 0 118 90.646.039

   F 5 0 90 0 380 552.294.000

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 400.000.000

  OPERAÇÕES ESPECIAIS       
12 846 0909 00M2 Integralização de cotas do Fundo de Garantia de Operações de Crédito

Educativo - FGEDUC
      400.000.000

12 846 0909  00M2 6500 Integralização de cotas do Fundo de Garantia de Operações de Crédito
Educativo - FGEDUC - Nacional (Crédito Extraordinário)

      400.000.000

   F 5 2 90 0 380 400.000.000

2109 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação 578.277.293

  ATIVIDADES       
12 123 2109 20RZ Administração do Financiamento Estudantil - FIES       578.277.293

12 123 2109  20RZ 6500 Administração do Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito
Extraordinário)

      578.277.293

   F 3 2 90 0 100 578.277.293

TOTAL – FISCAL 5.178.277.293
TOTAL – SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 5.178.277.293
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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 
E 
S 
F

G 
N 
D

R 
P 

M 
O 
D

I 
U 

F 
T 
E

VALOR 
2030 Educação Básica 578.277.293

  ATIVIDADES       
12 368 2030 20RQ Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e 

Pedagógicos para Educação Básica
      116.426.176

12 368 2030  20RQ 0001 Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e
Pedagógicos para Educação Básica - Nacional

      116.426.176

   F 3 2 90 0 100 116.426.176

  PROJETOS       
12 368 2030 12KV Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares       461.851.117

12 368 2030  12KV 0001 Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares - Nacional       461.851.117

   F 4 3 30 0 100 150.000.000

   F 4 3 40 0 100 311.851.117

TOTAL – FISCAL 578.277.293
TOTAL – SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 578.277.293
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